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TERMO DE REFERÊNCIA  
Fundamentação:  
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021;   
Artigo 6º, inciso XLI da Lei Federal 14.133/2021; 
Artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/21; 
Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
1. OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
DE INFORMÁTICA E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES PARA IMPLEMENTAÇÃO DO 
SISTEMA PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PARA OS AGENTES COMUNITÁRIOS 
DE SAÚDE, REFERENTE A PROPOSTA Nº 11856.913000/1240-05, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1   A necessidade de aquisição de equipamentos de informática para a implementação 
do sistema de prontuário eletrônico do cidadão para os agentes comunitários de saúde 
no contexto da Proposta nº 11856.913000/1240-05 está relacionada à implementação 
e otimização de um sistema digital que permita o registro, a consulta e o gerenciamento 
das informações de saúde dos cidadãos, melhorando a eficiência do atendimento e a 
comunicação entre os profissionais da saúde. 
2.1.1. A aquisição de equipamentos de informática, como computadores, tablets, 
impressoras e dispositivos de rede, é fundamental para garantir que os agentes 
comunitários de saúde possam acessar e registrar as informações dos pacientes de 
maneira eficiente e segura no sistema de prontuário eletrônico. Esses equipamentos 
possibilitam: 
2.1.1.1. Acesso ao sistema de prontuário eletrônico: Permite que os agentes 
comunitários de saúde registrem as informações de saúde dos cidadãos em tempo real, 
de forma digitalizada, eliminando a dependência de registros manuais e papéis. 
2.1.1.2. Melhoria na gestão de saúde pública: A digitalização das informações facilita a 
integração de dados entre diferentes níveis de atendimento, melhorando a 
continuidade e a coordenação dos cuidados. 
2.1.1.3. Eficiência no trabalho dos profissionais: Os equipamentos adequados garantem 
que os agentes possam realizar suas tarefas com mais agilidade, reduzindo o tempo 
gasto com processos burocráticos e aumentando o foco no atendimento ao cidadão. 
2.1.1.4. Segurança e confidencialidade dos dados: Com a utilização de tecnologia 
apropriada, é possível implementar sistemas de segurança para proteger os dados 
sensíveis dos pacientes, conforme exigido por legislações de privacidade. 
2.1.1.5. Portanto, a necessidade de aquisição de equipamentos de informática visa 
garantir a infraestrutura necessária para que o sistema de prontuário eletrônico seja 
implantado de forma eficiente, assegurando que os agentes comunitários de saúde 
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tenham as ferramentas necessárias para realizar seu trabalho de maneira mais eficaz, 
melhorando a qualidade do atendimento à população. 
  
2.2. DA MODALIDADE  
2.2.1. O objeto será licitado pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, Art. 16, conforme definições contidas na 
Lei 14.133/2021, fundamentado na hipótese do Art. 6º e inciso XIII, se justifica pela 
celeridade na contratação, visto que o pregão eletrônico é uma modalidade de licitação 
utilizada para a aquisição de bens e serviços comuns, realizada por meio da utilização de 
recursos de tecnologia da informação que promovem a comunicação à distância, 
garantindo maior transparência e competitividade no processo licitatório. O pregão 
eletrônico visa a aumentar a eficiência e a competitividade dos processos de 
contratação pública, proporcionando maior transparência, agilidade e redução de 
custos. 
 
2. ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO  
2.1. Contratação de empresa especializada na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA, PLANEJANDO A ELABORAÇÃO IMPLEMENTAÇÃO 
DOS PLANOS DE AÇÃO DE TRANSFORMAÇÃO PARA A SAÚDE DIGITAL (PA SAÚDE 
DIGITAL, conforme especificações abaixo:  

PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANETE Nº11856.913000/1240-05 
  

ORDEM  ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

 

1 TABLET  

Especificação mínima: Sistema 
operacional Android 10.0 ou superior, 
tela de no mínimo 10 polegadas com 
tecnologia LCD ou LED; Processador no 
minímo octa Core 2.0 GHz ou similar; 
Armazenamento interno de 64GB ou 
superior; Deve possuir SLOT para 
cartão de memória microsd; Câmera 
traseira de no mínimo 8MP e frontal 
com no mínimo 5MP ; Conexão USB, 
Wi-fi, Bluetooth e 4G. Deve possuir 
sistema de GPS integrado com 
sensores osciloscópio, giroscópio e 
acelerômetro. 

62 
 R$               
3.670,70  

 R$           
227.583,40  

 

2 
Computador 
(Desktop-Básico) 

Especificação mínima: que esteja em 
linha de produção pelo fabricante. 
Computador desktop com processador 
no mínimo que possua no mínimo 4 
Núcleos, 8 thereads e frequência de 3.0 

30 
 R$               
3.783,79  

 R$           
113.513,70  
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GHz; Unidade de Armazenamento SSD 
240 GB interface PCIe NVMe M.2, 
memória RAM de 8 GB, em 2 módulos 
idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM 
ddr4 2666MHz MHz ou superior, 
operando em modalidade dual 
CHANNEL. A placa principal deve ter 
arquitetura ATX, MICROATX, BTX ou 
MICROBTX, conforme padrões 
estabelecidos e divulgados no sítio 
www.formfactors.org, organismo que 
define os padrões existentes. Possuir 
pelo menos 1 slot PCI-EXPRESS 2.0 x16 
ou superior. Possuir sistema de 
detecção de intrusão de chassis, com 
acionador instalado no gabinete. O 
adaptador de vídeo integrado deverá 
ser no mínimo de 1 GB de memória. 
Possuir suporte ao MICROSOFT 
DIRECTX 10.1 ou superior. Suportar 
monitor estendido. Possuir no mínimo 
2 saídas de vídeo, sendo pelo menos 1 
digital do tipo HDMI, display PORT ou 
DVI. Unidade combinada de gravação 
de disco ótico CD, DVD rom. Teclado 
USB, ABNT2, 107 teclas com fio e 
mouse USB, 800 DPI, 2 botões, scroll 
com fio. Monitor de LED 19 polegadas 
(widescreen 16:9) (1920 x 1080 a 
60Hz), entradas de video HDMI e 
display PORT, ângulos de visão vertical 
e horizontal mínimo de 178° . 
Interfaces de rede 10/100/1000 e WIFI 
padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac. Sistema 
operacional Windows 10 pro (64 bits). 
Fonte compatível e que suporte toda a 
configuração exigida no item. Gabinete 
e periféricos deverão funcionar na 
vertical ou horizontal. Todos os 
equipamentos ofertados (gabinete, 
teclado, mouse e monitor) devem 
possuir gradações neutras das cores 
branca, preta ou cinza, e manter o 
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mesmo padrão de cor. Todos os 
componentes do produto deverão ser 
novos, sem uso, reforma ou 
recondicionamento. 

3 
Computador 
Portátil 
(Notebook) 

Especificação mínima: que esteja em 
linha de produção pelo fabricante. 
Computador portátil (notebook) com 
processador que possua no mínimo 4 
Núcleos, 8 thereads e frequência de 2.4 
GHz; Unidade de Armazenamento SSD 
240 GB interface PCIe NVMe M.2 , 
memória RAM de 8 GB, em 2 módulos 
idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM 
DDR4 3000 MHz ou superior, tela LCD 
de 14 ou 15 polegadas widescreen, 
Anti reflexo, suportar resolução FULL 
HD (1920 x 1080 pixels), retro 
iluminada por LED, o teclado deverá 
conter todos os caracteres da língua 
portuguesa, inclusive ç e acentos, nas 
mesmas posições do teclado padrão 
ABNT2, mouse touchpad com 2 botões 
integrados, mouse óptico com conexão 
USB e botão de rolagem (scroll), 
interfaces de rede 10/100/1000 
conector rj-45 fêmea e WIFI padrão 
IEEE 802.11 b/g/n/ac, Bluetooth 
mínimo 4.0. Sistema operacional 
Windows 10 
pro (64 bits), bateria recarregável do 
tipo íon de lítion com no mínimo 4 
células, fonte externa automática 
compatível com o item, possuir 
interfaces USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou 
display port e 1 VGA, leitor de cartão, 
webcam FULL HD (1080 p). Deverá vir 
acompanhado de maleta do tipo 
acolchoada para transporte e 
acondicionamento do equipamento. O 
equipamento deverá ser novo, 
sem uso, reforma ou 
recondicionamento. 

22 
 R$               
4.243,37  

 R$             
93.354,14  
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4 

Ultrassom 
Diagnóstico sem 
Aplicação 
Transesofágica 

Equipamento transportável sobre 
rodízios com no mínimo de 22000 
canais digitais de processamento para 
oferecer qualidade de imagem em 
Modo 2D, Modo M, modo M 
Anatômico. Modo Power Doppler, 
Modo Color Doppler, Modo Doppler 
Espectral e Doppler Contínuo. Modo 
2D. Console ergonômico com ajuste de 
altura e teclas programáveis. 
Tecnologia de feixes compostos e 
tecnologia de redução de ruído e 
artefatos, zoom Read/Write. Imagem 
Trapezoidal no Transdutor Linear. 
Imagem Harmônica: função com 
aplicação para todos os transdutores. 
Imagem Harmônica de Pulso Invertido. 
Modo M, Modo Power Doppler. Modo 
Color Doppler. Modo Dual Live: divisão 
de imagem em tela dupla de Modo B + 
Modo Color, ambos em tempo real. 
Power Doppler Direcional. Modo 
Doppler Espectral. Modo Doppler 
Contínuo. Tissue Doppler Imaging (TDI) 
colorido e espectral. Modo Triplex. 
Pacote de cálculos específicos. Pacote 
de cálculos simples. Tecla que permite 
ajustes rápidos da imagem, otimizando 
automaticamente os parâmetros para 
imagens em Modo B e Modo Doppler. 
Divisão de tela em no mínimo 1,2 e 4 
imagens para visualização e análise de 
imagens em Modo B, Modo M, Modo 
Power, Modo Color, Modo Espectral, 
Dual - Modo de divisão dupla de tela 
com combinações de Modos. Software 
de imagem panorâmica com 
capacidade de realizar medidas. 
Software de análise automática da 
curva Doppler. Permitir acesso às 
imagens salvas para pós-análise e 
processamento. Possibilitar armazenar 
as imagens em movimento. Cine loop e 

1 
 R$           
171.050,00  

 R$           
171.050,00  
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Cine Loop Save. Pós-processamento de 
medidas. Pós-processamento de 
imagens. Banco de palavras em 
Português. Monitor LCD ou LED com no 
mínimo 21 polegadas com ajuste de 
altura, ângulo e giro. Deve permitir 
arquivar/revisar imagens. Frame rate 
de pelo menos 1200 frames por 
segundo. Todos os transdutores 
multifrequenciais, banda larga. HD ou 
SSD interno de no mínimo 500 GB. 
Mínimo de 03 portas USB. Mínimo de 
04 portas ativas para transdutores. 
Conectividade de rede DICOM. DICOM 
3.0. Gravação disponível em CD/DVD-
RW ou memória USB ou DICOM com 
visualizador DICOM de leitura 
automática. Gravação de imagens em 
pen drive. Impressão direta. Pelo 
menos 32 presets programáveis pelo 
usuário. Acompanhar os seguintes 
transdutores banda larga 
multifrequenciais: Transdutor Convexo 
que atenda as frequências de 2.0 a 5.0 
MHz; Transdutor Endocavitário que 
atenda as frequências de 5 a 9.0 MHz; 
Transdutor Linear que atenda as 
frequências de 4.0 a 14 MHz; 
Transdutor Setorial adulto que atenda 
as frequências de 2.0 a 4.0 MHz. 
Acessórios: Impressora colorida, no 
break compatível com o equipamento. 

5 
Impressora Laser 
Multifuncional 
(copiadora, 
scanner e fax 
opcional) 

Especificação mínima: que esteja em 
linha de produção pelo fabricante; 
impressora com tecnologia Laser ou 
Led; padrão de cor monocromático; 
tipo multifuncional (imprime, copia, 
digitaliza, fax); memória 128 MB; 
resolução de impressão 600 x 600 DPI; 
resolução de digitalização 1200 x 1200 
DPI; resolução de cópia 600 x 600; 
velocidade de impressão 30 PPM preto 
e branco; capacidade da bandeja 150 

4 
 R$               
5.617,55  

 R$             
22.470,20  
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páginas; ciclo mensal 30.000 páginas; 
fax 33.6kbps opcional; interfaces USB, 
rede ethernet 10/100 e WIFI 802.11 
b/g/n ; frente e verso automático. 

6 
Impressora Laser 
(Comum) 

Especificação mínima: que esteja em 
linha de produção pelo fabricante; 
impressora laser com padrão de cor 
monocromático; resolução mínima de 
1200 x 1200 DPI; velocidade de 35 
páginas por minuto PPM; suportar 
tamanho de papel a5, a4 carta e ofício; 
capacidade de entrada de 200 páginas; 
ciclo mensal de 50.000 páginas; 
interface USB; permitir 
compartilhamento por meio e rede 
10/100/100 ethernet e WIFI 802.11 
b/g/n; suportar frente e verso 
automático; o produto deverá ser 
novo, sem uso, reforma ou 
recondicionamento; 

19 
 R$              
3.182,84  

 R$             
60.473,96  

 

7 Switch 

Especificação mínima: com 
gerenciamento inteligente Gigabit de 
24 portas com 4 portas de GbE SFP; 
Portas: 24 portas 10/100/1000 RJ-45 
com negociação automática; 4 portas 
SFP 1000 Mbps; Suporta um máximo 
de 24 portas 10/100/1000 com 
detecção automática e mais 4 portas 
SFP 1000BASE-X, ou uma combinação; 
Memória e processador: MIPS a 500 
MHz; 32 MB de flash; Tamanho do 
buffer de pacotes: 4,1 Mb; SDRAM de 
128 MB; Latência: Latência de 100 Mb: 
menor 5 µs; Latência de 1000 Mb: 
menor 5 µs; Capacidade de produção: 
Até 41,7 Mpps; Capacidade de 
routing/switching: 56 Gbps; 
Características de gestão: IMC - Centro 
de gerenciamento inteligente; 
Interface de linha de comando 
limitada; Navegador Web; SNMP 
Manager; IEEE 802.3 Ethernet MIB; 
Acompanha: 01 Cabo de força, 01 Kit 

2 
 R$               
4.442,76  

 R$               
8.885,52  
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para montagem em rack e 01 Cabo do 
console. Garantia de 12 meses. Deve 
estar em linha de produção pelo 
fabricante. 

8 

Computador 
Servidor 
(Servidores de 
Médio e Grande 
Porte) 

Especificação mínima: que esteja em 
linha de produção pelo fabricante. 
Computador servidor com 02 (dois) 
processador que possua no mínimo 8 
Núcleos, 16 thereads, frequência 
baseada de 2.1 GHz e turbo boost 
3GHz; memória RAM de 32 ou 64 GB, 
DDR4, ECC 2133 MHz (4 módulos de 16 
GB), discos de armazenamento: 2 x 4 
TB com velocidade de 7200 RPM, 
interface SAS 6 G, controladora de 
disco cache 512 MB não volátil (RAID 0, 
1, 5, 6, 10, 50, 60), unidade combinada 
de gravação de disco ótico CD, DVD 
ROM conexão SATA, o teclado deverá 
conter todos os caracteres da língua 
portuguesa, inclusive ç e acentos, nas 
mesmas posições do teclado padrão 
ABNT2 com fio e mouse óptico USB, 
800 DPI, 2 botões mais scroll - com fio, 
interfaces de rede 2 x rede 
10/100/1000 (integrada) - Failover e 
balanceamento, interfaces de vídeo 
integrada à CPU de 16 Mb, alimentação 
elétrica 2 fontes redundantes 
certificação 80 plus, sistema 
operacional equipamento com 
certificação Microsoft Server 2019 
Standar, Red Hat Enterprise Linux, 
SUSE Linux Enterprise, gabinete torre 
ou rack. Deverá acompanhar todos os 
cabos para instalação e funcionamento 
do equipamento. Todos os 
componentes do produto deverão ser 
novos, sem uso, reforma ou 
recondicionamento 

1 
 R$             
35.679,52  

 R$             
35.679,52  

 

 O valor total da média estimada para a prestação de serviços é de R$ 733.010,44 
(setecentos e trinta e três mil, dez reais e quarenta e quatro centavos). 
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4. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
4.1.O objeto deverá ser entregue na sede do Município de Cantá-RR; 
4.2. Os materiais deverão ser entregues após ordem de serviço da SEMSA. A SEMSA fica 
situada na Av. Renato Costa de Almeida, S/N, Centro, Cantá-RR, durante o horário de 
expediente (segunda a sexta, das 8h às 14h, horário local), sem qualquer ônus para o 
Município. 
 
5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
5.1. Conforme já mencionado no Estudo Técnico Preliminar (ETP), a solução mais 
adequada é a "AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PARA OS 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE.  REFERENTE A PROPOSTA Nº 
11856.913000/1240-05”. Após levantamento de mercado entendeu que a melhor 
opção, que tende a aprimorar as atuais condições.  Este modelo oferece flexibilidade e 
adaptabilidade, permitindo ajustes conforme as necessidades reais do município.  
5.2. A presente contratação visa assegurar a continuidade das atividades essenciais à 
Administração Pública, sendo este objeto de extrema importância para a SEMSA.  
 
6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:  
Unidade Orçamentária: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE- RECURSO DO SUS/ RP  
Programa de Trabalho:    10.301.5000.6007.0000- ESTRUTURAÇÃO DE ATENÇÃO 
PRIMARIA / 10.122.5500.6001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte de Recursos: 310.026-ESTRUTURAÇÃO DA REDE/300.002-MANUTENÇÃO 
SECRETARIA RP   
TIPO DE EMPENHO: ORDINÁRIO  
 
7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
7.1. O prazo de execução deverá de 01 (um) ano, a contar da assinatura do contrato; 
7.2. O prazo de vigência deverá ser de 1 (um) ano, podendo ocorrer a prorrogação de 
vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 106 e 107, da Lei nº 
14.133/2021.  
7.3. A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, 
bem como, a previsão do plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro, desde que atendido o disposto no art. 106 e 107, ou desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para 
fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. 
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7.4. A Administração Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas 
hipóteses de fornecimentos contínuos, desde que observados o definido no art. 106 da 
Lei 14.133/2021. 
 
8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
Requisitos Gerais 
8.1. A empresa contratada deverá ser especializada em equipamentos de 
informática; 
8.2. Disponibilidade de suporte técnico para esclarecimento de dúvidas e resolução 
de problemas; 
8.3. Responsabilidade pela entrega dos materiais.  
Sustentabilidade 
8.4. Considerando os serviços envolvidos na contratação pretendida, estes deverão 
ser prestados em conformidade com os critérios de sustentabilidade específicos para o 
objeto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, bem como no que regulamenta  
as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras 
providências. 
Garantia da Contratação/Proposta 
8.5. Da Garantia da Proposta (requisito de pré-habilitação): 
8.5.1. No momento da apresentação da proposta adequada ao valor do último lance, 
o licitante deverá comprovar o recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, 
como requisito de pré-habilitação. 
8.5.2. A garantia da proposta será analisada pelo agente da contratação, após o 
término da fase de disputa. 
8.5.3. A garantia da proposta será no valor de 1% do valor total da proposta adequada, 
conforme art. 58, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 
8.5.4. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia, 
conforme o art. 96, § 1º da Lei nº 14.133/2021:  
a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia;  
b) Seguro garantia;  
c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;  
d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total. 
8.5.5. A referida garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser 
através de depósito ou transferência bancaria, e deverá ser realizado em nome do 
favorecido a Prefeitura Municipal de Cantá, identificando-o com CNPJ: 
01.612.682/0001-56, na conta Banco do Brasil (001), Agência 3797-4, Conta Corrente nº 
8359-3, pertencente ao Município de Cantá/RR. É obrigatório que o depósito contenha 
as informações completas da empresa licitante, identificando com a razão social 
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atualizada de acordo com a última alteração contratual, incluindo o CNPJ da mesma, 
para garantir a correta associação ao processo licitatório. O depósito ou transferência 
deverá ser efetuado pela empresa interessada em participar do certame até à data de 
abertura. 
8.5.6. Na hipótese de o respectivo comprovante bancário apresentar alguma 
inconsistência que não permita a confirmação de depósito do valor referente à garantia, 
a proposta será desclassificada. 
8.5.7. A modalidade de Seguro de Garantia deve atender aos seguintes requisitos:  
a) A apólice deverá estar acompanhada: Certidão de Regularidade da SUSEP - 
Superintendência de Seguros Privados; de documento do(s) ressegurado(es) 
comprovando que a seguradora está em dia com seus compromissos financeiros, e; da 
comprovação do(s) resseguro(s), através de cópia do documento pertinente do(s) 
ressegurado(es),ou; de declaração da própria seguradora que a operação está dentro 
do contrato de automaticidade ou simplificado do(s) ressegurado(es); 
b) A garantia oferecida não poderá conter qualquer tipo de ressalva ou condições 
que possam dificultar ou impedir sua execução ou ainda que deixem dúvidas quanto à 
firmeza da garantia oferecida. 
8.5.8. A apólice correspondente deverá indicar a CONTRATANTE como segurada e ser 
apresentada conforme as normas da SUSEP - Superintendência de Seguros Privados. 
8.5.9. A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 
licitação, se for o caso. 
8.5.10. Caso o licitante vencedor se recuse em assinar o contrato ou não apresente os 
documentos necessários para a contratação, tais atos implicarão na execução do valor 
integral da garantia de proposta. 
8.5.11. Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de 
garantia de proposta conforme as disposições deste item, inclusive se for realizado 
posteriormente a data e o horário previstos para abertura da sessão pública desta 
licitação, a respectiva proposta será desclassificada. 
8.5.12. Tratando-se de um requisito de pré-habilitação, caso o licitante não a apresente 
ou não atenda aos requisitos dos subitens 8.5 oportunamente, terá sua proposta 
desclassificada. 
8.5.13. O Município não se responsabilizará pelos depósitos ou transferências bancarias 
que forem apresentadas em contas correntes diversas e garantia de proposta 
apresentada na modalidade diversas das indicadas nos subitens 8.5.4 e 8.5.5 deste 
edital. 
 
9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, Art. 16, conforme definições contidas na Lei 
14.133/2021, fundamentado na hipótese do Art. 6º e inciso XIII. 
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9.2. Em razão das vedações legais, não poderá participar do procedimento de 
contratação: 
a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta junto ao Município 
de Cantá, durante o prazo da sanção aplicada; 
b) O fornecedor impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, durante o 
prazo da sanção aplicada; 
c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
d) O fornecedor declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 
e) O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art. 72, §8º, inciso V, da Lei nº 9.605/1998 (Atividades Lesivas ao Meio Ambiente). 
f) O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12, da Lei 
nº 8.429/1992 (Improbidade Administrativa); 
g) Os interessados que porventura sejam enquadrados nas vedações previstas no Art. 
14 da Lei nº 14.133/21; 
g.1) Entende-se por “participação direta e indireta” nos termos do Art. 9º § 1º da Lei nº 
14.133/21 a participação no certame ou procedimento de contratação de empresa em 
que uma das pessoas listadas no citado dispositivo legal figure como sócia, pouco 
importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a 
atuação no processo licitatório. 
h) O fornecedor cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com 
o objeto deste termo; 
i) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
j) As sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 
k) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 
l) A verificação do atendimento das condições indicadas na letra "a" até a letra "e" serão 
realizadas de forma consolidada por meio de consulta no portal do Tribunal de Contas 
da União (TCU), no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ou por 
qualquer outro meio idôneo de consulta. 
9.3. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de 
execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da 
Lei Federal 14.133/2021. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
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Habilitação jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 
legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal e outras que forem necessárias.  
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Qualificação Econômico-Financeira:  
a)  Certidão negativa de feitos sobre falência, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE 
DO LICITANTE, conforme determina o art. 69, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, há menos de 60 (sessenta) dias da data prevista para a abertura da licitação, exceto 
quando dela constar o prazo de validade; 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 
documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 
b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 
c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

  SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =                        
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 
c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 
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c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma 
vez que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira 
da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais 
usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas 
e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade 
da execução dos serviços, objeto desta licitação. 
d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
 
Qualificação Técnica:  
a) Apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
estabelecidos; 
b) Entende-se por compatibilidade das características e quantidades, o fornecimento, 
no mínimo de 10% (dez por cento), em relação à quantidade de bens exigida para cada 
item; 
c) Para atendimento do quantitativo exigido no subitem anterior, será permitido o 
somatório de atestados de capacidade técnica; 
d)Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 10%, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. Os atestados 
de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
e)Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor; 
f)O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
g)Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21. 
 
10. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
Das Fiscalizações técnicas e administrativas 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
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10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim; 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
10.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada por 
um servidor desta Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-lós com informações pertinentes a 
essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execucã̧o do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 
10.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
10.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  
10.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual  
10.12. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informacõ̧es relevantes para prevenir riscos na execucã̧o contratual. 
10.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 
Do Gestor do Contrato 
10.14. O gestor do contrato, será o secretário Giordano Sobral de Almeida, com 
atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção 
até a finalização, especialmente: 
I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
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II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
10.15. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-
mail, celular e WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa 
Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo 
de referência.  
10.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execucã̧o do 
contrato. 
 
Das Sanções 
10.17. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA, sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sempre respeitando o 
contraditório e ampla defesa. 
 
11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 
Do Recebimento 
11.1. O recebimento do serviço do contrato, decorrente da referida contratação, se 
dará:  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
Da Liquidação, Prazo e Forma de Pagamento 
11.2.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da nota fiscal e efetuado a tramitação de verificação Fiscal, 
liquidação contábil. Através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 
142 da 14.133/21.  
11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021 
11.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões 
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Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 
11.6. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
11.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
11.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 
12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 
desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 
Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
11.10. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
11.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
11.12. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
Do Reajuste 
a) Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 
b) Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade;  
c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
d) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 
a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
e) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
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f) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
g) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
h) O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
a) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá e/ou outro documento equivalente; 
b)  arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
c) As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação;  
a. Fornecer os equipamentos e insumos, bem como os materiais de apoio necessários 
à prestação do serviço; 
d) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 
ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus 
prepostos. 
e) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 
f) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
g) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
i) Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência. 
j) relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
k)  reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
a. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas, bem como 
pelos tributos que decorram direta ou indiretamente da prestação do serviço e pelas 
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despesas com deslocamentos dos profissionais necessários à ministração do 
treinamento quando houver necessidade; 
l) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato. 
 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Não será admitida a subcontratação. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. O Município de Cantá-RR, reserva-se no direito de impugnar o fornecimento 
prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo 
de referência. 
15.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
14.133/2021. 
15.3. Fica eleito o foro da Comarca de Boa Vista, Roraima, como único e competente 
para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro 
possa ser.  
 
ELABORADO  
Elaborado com base as informações prestadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 
 

Cantá RR, 27 de janeiro de 2025. 
Elaboradora, 
 
 

LETÍCIA VIEIRA DE SÁ 
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Assessora Especial II 
Decreto nº225/2023 

De acordo, 
 
 

GIORDANO SOBRAL DE ALMEIDA 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº044/2024 
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